
 
 

 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.175 - DF (2014/0134974-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : P R DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO 

ESPECIAL. MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS. 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. RECURSOS 
DESPROVIDOS.

I - "O hodierno entendimento firmado pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (EREsp 1.256.973/RS), é pelo reconhecimento da legitimidade 
ativa recursal dos Ministérios Públicos Estaduais e do Distrito Federal e 
Territórios para recorrer no âmbito deste Sodalício quando estes atuam como 
parte na demanda" (EDcl no AgRg no AREsp n. 397.594/DF, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jorge Mussi, DJe de 14/5/2015).

II - Na linha de precedentes desta Corte, não há crime de desobediência no 
caso de descumprimento de medida protetiva decretada no âmbito das disposições da 
Lei n. 11.340/2006, haja vista a possibilidade, neste caso, de decretação de prisão 
preventiva, além da imposição de sanções de outra natureza (precedentes).

Recursos desprovidos. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento aos agravos regimentais.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.175 - DF (2014/0134974-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravos 

regimentais interpostos pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (fls. 359-364, 

e-STJ) e pelo Ministério Público Federal (fls. 365-375, e-STJ), em face de r. decisão 

proferida pela eminente Ministra Laurita Vaz, que está assim ementada: 

"RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL.CRIME PERPETRADO NO ÂMBITO DOMÉSTICO. 
INCIDÊNCIA DA LEI MARIA DA PENHA. DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. AFASTAMENTO DA 
CONFIGURAÇÃO DO DELITO DE DESOBEDIÊNCIA. EXISTÊNCIA DE 
SANÇÕES ESPECÍFICAS DE NATUREZA PENAL, ADMINISTRATIVA 
OU CIVIL.PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO.

Em suas razões recursais, os recorrentes sustentam, em síntese, violação ao que 

dispõe o art. 330 do Código Penal. 

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios aponta que há uma 

inversão na lógica da aplicação da sanção penal vez que "compete ao legislador em matéria 

criminal, com efeito, escolher as condutas que serão emolduradas no tipo, não podendo 

tal atribuição ser conferias às leis civis ou administrativas" (fl. 361, e-STJ).

Por sua vez, o Ministério Público Federal aduz que "as providências legais 

previstas para o caso de descumprimento de medidas protetivas não têm caráter 

sancionatório, mas se tratam, na verdade, de medidas de natureza cautelar, que visam, 

portanto, assegurar a execução das próprias medidas protetivas de urgência" e que "a 

consideração da atipicidade da conduta leva ao esvaziamento das hipóteses de 

segregação cautelar, porque, em essência, retira a coação da ordem emanada pelo Juiz e 

fomenta a prática reiterada do descumprimento, ferindo a própria ratio da Lei Maria da 

Penha e da Constituição Federal" (fl. 369, e-STJ).
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Ao final, buscam a reconsideração da r. decisão agravada ou o provimento do 

presente recurso. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.175 - DF (2014/0134974-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVOS 
REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL 
E TERRITÓRIOS. MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
RECURSOS DESPROVIDOS.

I - "O hodierno entendimento firmado pela 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
(EREsp 1.256.973/RS), é pelo reconhecimento da 
legitimidade ativa recursal dos Ministérios Públicos 
Estaduais e do Distrito Federal e Territórios para 
recorrer no âmbito deste Sodalício quando estes 
atuam como parte na demanda" (EDcl no AgRg no 
AREsp n. 397.594/DF, Quinta Turma, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe de 14/5/2015).

II - Na linha de precedentes desta Corte, não há 
crime de desobediência no caso de descumprimento de 
medida protetiva decretada no âmbito das disposições 
da Lei n. 11.340/2006, haja vista a possibilidade, neste 
caso, de decretação de prisão preventiva, além da 
imposição de sanções de outra natureza 
(precedentes).

Recursos desprovidos. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Inicialmente, cabe ressaltar 

que estão presentes os pressupostos de admissibilidade dos recursos, valendo destacar, ainda, 

a legitimidade ativa do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, uma vez que "O 

hodierno entendimento firmado pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

(EREsp 1.256.973/RS), é pelo reconhecimento da legitimidade ativa recursal dos 
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Ministérios Públicos Estaduais e do Distrito Federal e Territórios para recorrer no 

âmbito deste Sodalício quando estes atuam como parte na demanda" (EDcl no AgRg no 

AREsp n. 397.594/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 14/5/2015).

Examino a questão.

Em que pesem as razões deduzidas nos recursos, tenho que a decisão 

questionada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, pois, na linha de precedentes 

desta Corte, não há crime de desobediência no caso de descumprimento de medida protetiva 

decretada no âmbito das disposições da Lei n. 11.340/2006, haja vista a possibilidade, neste 

caso, de decretação de prisão preventiva, além da imposição de sanções de outra natureza. 

Confira-se, nesse sentido, julgados proferidos por ambas as turmas da Terceira Seção. 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS. LEGITIMIDADE DESTE PARA 
RECORRER DENTRO DAS CORTES SUPERIORES. QUESTÃO 
DIRIMIDA EM SEDE DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PELA 3ª 
SEÇÃO (AgRg no EREsp N.1.256.973/RS, DJe 6/11/2014). ADESÃO AO 
ENTENDIMENTO PROFERIDO PELA 1ª SEÇÃO (AgRg no AgRg no 
AREsp n. 194.892/RJ, DJe 26/10/2012) E À EVOLUÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. FORÇA DE 
PRECEDENTE OBRIGATÓRIO - LEI MARIA DA PENHA. MEDIDAS 
PROTETIVAS. DESCUMPRIMENTO. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA (RESSALVA DE ENTENDIMENTO 
PESSOAL). AGRAVOS REGIMENTAIS CONHECIDOS E 
DESPROVIDOS. 

1. No julgamento do AgRg nos Embargos de Divergência n. 
1.256.973/RS, realizado em 27/8/2014, a 3ª Seção, ao secundar a evolução 
jurisprudencial oriunda do Supremo Tribunal Federal e da e da 1ª Seção 
deste STJ (AgRg no AgRg no AREsp n. 194.892/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell, DJe 26/10/2012), reconheceu a legitimidade dos Ministérios 
Públicos Estaduais e do Distrito Federal para recorrer no âmbito dos 
Tribunais Superiores.

2. A partir desses julgados, Ministros oriundos de Turmas 
que compõem essas Seções já proferiram decisões colegiadas e 
monocráticas em respeito à orientação firmada pelo Órgão fracionário 
imediatamente superior. Entre outros: AREsp n. 258.711/PE, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves, DJe 4/2/2014; AgRg no REsp n. 1.374.776/GO, Rel. Min. 
Herman Benjamin, 2ª T, DJe 25/6/2014; EDcl no AgRg no REsp n. 
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1.417.410/DF, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 10/10/2014; EDcl no AgRg 
no REsp n. 1.360.245/DF, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 17/10/2014. Até 
mesmo a 3ª Turma atendeu à nova orientação jurisprudencial acerca do 
tema, em julgado da relatoria do Ministro Paulo Tarso Sanseverino (AgRg 
nos EDcl no REsp 1.262.864/BA, DJe 22/5/2014).

3. Dessa forma, na espécie, após o julgamento do AgRg nos 
Embargos de Divergência n. 1.256.973/RS e em respeito aos recentes 
julgados desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, não há sentido em se 
negar o reconhecimento do direito do Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios de atuar dentro do Superior Tribunal de Justiça e, 
tampouco, 'racionalidade em eliminar a divergência e não formar 
precedente obrigatório' (O STJ enquanto corte de precedentes: 
recompreensão do sistema processual da corte suprema, Luiz Guilherme 
MARINONI, São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013, p. 215), 
sendo imperioso conhecer do agravo regimental.

4. Quanto à questão de fundo, é de se ressaltar que este 
Tribunal Superior também possui entendimento no sentido de que 
somente restará configurado o crime de desobediência, (CP, art. 330) 
quando, descumprida ordem judicial, não houver previsão de outra 
sanção em lei específica, salvo ressalva expressa de cumulação, o que 
não é o caso das medidas protetivas previstas na Lei Maria da Penha.

Ressalva pessoal do Relator para o acórdão.
5. Agravos regimentais conhecidos e desprovidos" (AgRg no 

REsp n. 1.407.149/DF, Sexta Turma, Rel. p/ Acórdão Min. Rogério 
Schietti Cruz, DJe de 25/2/2015).

"RECURSO ESPECIAL. DESOBEDIÊNCIA. ART. 330 DO 
CP. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. IMPOSIÇÃO COM 
AMPARO NA LEI MARIA DA PENHA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
PREVISÃO DE SANÇÕES ESPECÍFICAS NA LEI DE REGÊNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o 
entendimento de que para a caracterização do crime de desobediência não 
é suficiente o simples descumprimento de decisão judicial, sendo 
necessário que não exista cominação de sanção específica.

2. A Lei n. 11.340/06 determina que, havendo 
descumprimento das medidas protetivas de urgência, é possível a 
requisição de força policial, a imposição de multas, entre outras sanções, 
não havendo ressalva expressa no sentido da aplicação cumulativa do art. 
330 do Código Penal.

3. Ademais, há previsão no art. 313, III, do Código de 
Processo Penal, quanto à admissão da prisão preventiva para garantir a 
execução de medidas protetivas de urgência nas hipóteses em que o delito 
envolver violência doméstica.
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4. Assim, em respeito ao princípio da intervenção mínima, 
não se pode falar em tipicidade da conduta imputada ao recorrente, na 
linha dos precedentes deste Sodalício.

5. Recurso especial provido a fim de restabelecer a decisão 
do Juízo de primeiro grau que rejeitou a denúncia por ausência de justa 
causa" (REsp n. 1.485.944/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
de 14/11/2014).

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. LEI MARIA DA 
PENHA. POSSIBILIDADE DE PRISÃO PREVENTIVA. FALTA DE 
JUSTA CAUSA PARA O DELITO DO ART. 330 DO CÓDIGO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O descumprimento de medida protetiva, no âmbito da Lei 
Maria da Penha, não enseja o delito de desobediência, porquanto, além de 
não existir cominação legal a respeito do crime do art. 330 do Código 
Penal, há previsão expressa, no Código de Processo Penal, de prisão 
preventiva, caso a medida judicial não seja cumprida.

2. Agravo regimental ao qual se nega provimento" (AgRg no 
REsp n. 1.477.632/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 17/12/2014).

Ante o exposto, nego provimento aos recursos de agravo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0134974-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.458.175 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00141545320118070006  141545320118070006  144369120118070006  20110610139078  
20110610144362  20110610144362RES  6144362

EM MESA JULGADO: 01/09/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : P R DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Desobediência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : P R DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1436778 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2015 Página  8 de 4


